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n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de Dezembro.

14 — A formalização da candidatura deverá ser efectuada por reque-
rimento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e Toxicodependência, I. P., e deverá ser entregue pessoalmente 
na Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e Toxicodepen
dência, I. P., sita na Avenida da Boavista n.º 2125,4100 -135 Porto, ou 
enviadas pelo correio para o mesmo endereço, no prazo estipulado no 
n.º 5 deste aviso, devendo constar do requerimento:

a) identificação do candidato através do nome, data de nascimento, 
nacionalidade, telefone, endereço postal e electrónico, caso exista;

b) situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro;

c) identificação da relação jurídica de emprego público de que o 
candidato é titular;

d) identificação do concurso.

15 — Documentos: Os requerimentos deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) três exemplares do curriculum vitae, modelo Europeu, dactilogra-
fado a um espaço, com letra tipo Arial, tamanho 12, com um máximo 
de 4 páginas, devidamente datados e assinados.

b) documento comprovativo da posse de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, determinado ou determinável;

c) fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias 
e profissionais;

d) fotocópia da cédula profissional.

16 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, nos termos dos 
artigos 33.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

19 — Composição do júri:

Presidente: O Licenciado António Carlos Ferreira — Enfermeiro 
Supervisor da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

Vogais efectivos: O Licenciado Jorge Manuel Pereira Cadete — En-
fermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P. (Substitui 
a Presidente nas suas faltas e impedimentos)

A Licenciada Vera Lúcia Loureiro da Costa e Cruz — Enfermeira 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P.

Vogais suplentes: O Licenciado Rui Manuel Gonçalves Pereira 
Cruz — Enfermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do 
IDT, I. P.

O Licenciado Rui Manuel Vigário Cavadas da Silva — Enfermeiro 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

29 de Abril de 2010.— O Presidente do Conselho Directivo do Insti-
tuto da Droga e da Toxicodependência, João Castel -Branco Goulão.
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 Deliberação n.º 884/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 

Toxicodependência, I. P., de 19/11/2009, foi autorizada a renovação 
da Licença sem remuneração por mais dois anos com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2010, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, à trabalhadora Maria Cristina Machado 
Costa, com a categoria de Técnica Superior.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232745 

 Deliberação n.º 885/2010

Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., de 07/08/2009, foi autorizada Licença sem 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Vale de Ovil

Aviso n.º 9544/2010

Contratação por tempo determinado de um assistente técnico 
para o Centro Novas Oportunidades

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se 
público que, por despacho do Director do Agrupamento de Escolas do 
Vale de Ovil de 4 de Maio de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
para o exercício de funções, no Centro Novas Oportunidades, previsto 
no Despacho 14753/2008 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 28 de Maio e Despacho n.º 18229/2008 de 8 de Julho, com 
início no presente procedimento concursal e términos a 31 de Dezembro 
de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara  -se não estarem constituí-
das reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger  -se  -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
Decreto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Contratação de Assistente Técnico 
por mudança de patamar.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, Rua 
Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 4640 -141 Baião.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o conteúdo funcional é o 
correspondente à carreira Assistente Técnico de regime geral aplicável 
aos serviços e organismos de administração pública, em particular ao 
previsto no artigo 12.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio para 
Assistente Técnico.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente ao índice 
199 — € 683,13. O posicionamento remuneratório será objecto de ne-
gociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

8 — Nível habilitacional: mínimo 12.º ano de escolaridade ou equi-
valente.

9 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

remuneração de longa duração com efeitos a 1 de Outubro de 2009, ao 
abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, à trabalhadora Lucinda Margarida Pereira Neves, com a 
categoria de Chefe de Serviço Hospitalar.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232704 




